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CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO 

 

RESOLUÇÃO Nº 171/2018 

 

O Egrégio Conselho Superior do Ministério Público do Estado da 

Bahia, reunido em sessão ordinária no dia 18 de setembro de 2018, deliberou, 

à unanimidade, pela homologação do arquivamento, nos termos do voto da 

Relatoria, dos Procedimentos Cíveis a seguir indicados: 

1.1. Inquérito Civil nº 699.0.245988/2013, da Promotoria de Justiça de 
Itaberaba; 
1.2. Inquérito Civil nº 590.0.142045/2007, da 7ª Promotoria de Justiça 
de Camaçari; 
1.3. Procedimento Ministerial nº 003.9.3318/2018, da 2ª Promotoria de 
Justiça do Consumidor; 
1.4. Procedimento Ministerial nº 001.0.174053/2013, da 8ª Promotoria 
de Justiça de Ilhéus; 
1.5. Inquérito Civil nº 608.0.109243/2012, da 5ª Promotoria de Justiça 
de Jequié; 
1.6. Procedimento Ministerial nº 003.9.84462/2017, do Grupo de 
Atuação Especial de Defesa da Saúde – GESAU; 
1.7. Inquérito Civil nº 128.0.84272/2008, da Promotoria de Justiça de 
Jaguaripe; 
1.8. Inquérito Civil nº 003.0.186093/2016, da 1ª Promotoria de Justiça 
de Meio Ambiente; 
1.9. Inquérito Civil nº 003.0.210334/2010, do Grupo de Atuação 
Especial de Defesa da Saúde – GESAU; 
1.10. Inquérito Civil nº 590.0.247190/2013, da 7ª Promotoria de Justiça 
de Camaçari; 
1.11. Inquérito Civil nº 592.0.201075/2013, da 5ª Promotoria de Justiça 
de Senhor do Bonfim; 
1.12. Procedimento Ministerial nº 003.0.5617/2011, do Grupo de 
Atuação Especial de Defesa da Saúde – GESAU; 
1.13. Inquérito Civil nº 128.0.177732/2014, da 1ª Promotoria de Justiça 
de Nazaré; 
1.14. Inquérito Civil nº 268.9.159700/2017, da Promotoria de Justiça de 
Santa Teresinha; 
1.15. Inquérito Civil nº 699.0.134920/2015, da Promotoria de Justiça de 
Meio Ambiente com sede em Itaberaba; 
1.16. Inquérito Civil nº 003.0.207621/2009, do Grupo de Atuação 
Especial para o Controle Externo da Atividade Policial – GACEP; 
1.17. Inquérito Civil nº 644.0.33233/2016, da 8ª Promotoria de Justiça 
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de  Vitória da Conquista; 
1.18. Procedimento Ministerial nº 003.9.15316/2017, da 3ª Promotoria 
de Justiça de Meio Ambiente; 
1.19. Inquérito Civil nº 003.0.107670/2011, da Promotoria de Justiça 
Especializada em Meio Ambiente com sede em Vitória da Conquista; 
1.20. Inquérito Civil nº 001.9.124566/2018, da 11ª Promotoria de Justiça 
de Ilhéus; 
1.21. Inquérito Civil nº 644.9.144954/2017, da 8ª Promotoria de Justiça 
de Vitória da Conquista; 
1.22. Inquérito Civil nº 075.9.41852/2017, da Promotoria de Justiça de 
Chorrochó; 
1.23. Inquérito Civil nº 594.0.127140/2013, da 2ª Promotoria de Justiça 
de Canavieiras; 
1.24. Inquérito Civil nº 590.0.18047/2014, da 5ª Promotoria de Justiça 
de Camaçari; 
1.25. Procedimento Ministerial nº 003.0.248865/2016, do Grupo de 
Atuação Especial de Defesa da Saúde – GESAU; 
1.26. Inquérito Civil nº 005.0.107604/2014, da Promotoria de Justiça de 
Chorrochó; 
1.27. Inquérito Civil nº 003.0.134579/2016, da 2ª Promotoria de Justiça 
do Consumidor; 
1.28. Procedimento Ministerial nº 003.0.39609/2016, da 2ª Promotoria 
de Justiça de Teixeira de Freitas; 
1.29. Procedimento Ministerial nº 241.0.115390/2016, da 2ª Promotoria 
de Justiça de Remanso; 
1.30. Inquérito Civil nº 597.0.220117/2016, da 3ª Promotoria de Justiça 
de Valença; 
1.31. Procedimento Ministerial nº 087.0.174858/2014, da Promotoria de 
Justiça de Conceição do Jacuípe; 
1.32. Inquérito Civil nº 308.0.163148/2013, da Promotoria de Justiça de 
Inhambupe; 
1.33. Inquérito Civil  nº 003.9.75974/2017, do Grupo de Atuação 
Especial para o Controle Externo da Atividade Policial – GACEP; 
1.34. Inquérito Civil nº 003.9.91299/2018, do Grupo de Atuação 
Especial de Defesa do Patrimônio Público e da Moralidade 
Administrativa – GEPAM;  
1.35. Inquérito Civil nº 714.0.152001/2015, da 1ª Promotoria de Justiça 
de Ibicaraí; 
1.36. Inquérito Civil nº 708.0.27066/2011, da 5ª Promotoria de Justiça 
de Teixeira de Freitas; 
1.37. Procedimento Ministerial nº 003.9.24888/2018, da 3ª Promotoria 
de Justiça do Consumidor; 
1.38. Inquérito Civil nº 003.0.94086/2015, do Grupo de Atuação 
Especial de Defesa da Saúde – GESAU; 
1.39. Procedimento Ministerial nº 242.9.141092/2017, da Promotoria de 
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Justiça de Retirolândia; 
1.40. Procedimento Ministerial nº 598.0.223197/2015, da 12ª 
Promotoria de Justiça de Juazeiro; 
1.41. Inquérito Civil nº 297.0.100155/2010, da Promotoria de Justiça de 
Saúde; 
1.42. Inquérito Civil nº 003.0.28141/2015, da 6ª Promotoria de Justiça 
de Meio Ambiente; 
1.43. Inquérito Civil nº 052.0.175336/2016, da Promotoria de Justiça de 
Itambé; 
1.44. Inquérito Civil nº 590.3.23891/2007, da 5ª Promotoria de Justiça 
de Camaçari; 
1.45. Inquérito Civil nº 003.0.97805/2014, do Grupo de Atuação 
Especial de Defesa da Saúde- GESAU; 
1.46. Inquérito Civil nº 003.0.167337/2010, do Grupo de Atuação de 
Defesa da Saúde – GESAU; 
1.47. Inquérito Civil nº 590.0.171828/2007, da 5ª Promotoria de Justiça 
de Camaçari; 
1.48. Procedimento Ministerial nº 593.0.195912/2011, da Promotoria de 
Justiça de Luís Eduardo Magalhães; 
1.49. Procedimento Ministerial nº 598.0.61923/2012, da 12ª Promotoria 
de Justiça de Juazeiro; 
1.50. Inquérito Civil nº 590.9.76346/2017, da 5ª Promotoria de Justiça 
de Camaçari; 
1.51. Inquérito Civil nº 590.0.125446/2014, da 7ª Promotoria de Justiça 
de Camaçari; 
1.52. Inquérito Civil nº 187.0.85547/2009, da Promotoria de Justiça de 
Muritiba; 
1.53. Inquérito Civil nº 075.9.46198/2017, da Promotoria de Justiça de 
Chorrochó; 
1.54. Inquérito Civil nº 331.0.93639/2012, da Promotoria de Justiça de 
Terra Nova; 
1.55. Inquérito Civil nº 003.9.78574/2017, da 1ª Promotoria de Justiça 
de Meio Ambiente; 
1.56. Inquérito Civil nº 590.2.81386/2005, da 7ª Promotoria de Justiça 
de Camaçari; 
1.57. Inquérito Civil nº 708.0.243720/2012, da 2ª Promotoria de Justiça 
de Teixeira de Freitas; 
1.58. Inquérito Civil nº 590.0.155176/2015, da 7ª Promotoria de Justiça 
de Camaçari; 
1.59. Procedimento Ministerial nº 644.9.222402/2017, da Promotoria de 
Justiça Regional Especializada em Meio Ambiente com sede em Vitória 
da Conquista; 
1.60. Inquérito Civil nº 644.0.145397/2016, da 8ª Promotoria de Justiça 
de Vitória da Conquista; 
1.61. Inquérito Civil nº 600.9.118263/2018, da 5ª Promotoria de Justiça 
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de Santo Antônio de Jesus; 
1.62. Inquérito Civil nº 308.0.163321/2013, da Promotoria de Justiça de 
Inhambupe; 
1.63. Inquérito Civil nº 590.0.13236/2009, da 7ª Promotoria de Justiça 
de Camaçari; 
1.64. Inquérito Civil nº 003.9.88851/2018, do Grupo de Atuação 
Especial de Defesa da Saúde – GESAU; 
1.65. Procedimento Ministerial nº 703.0.79024/2016, da 1ª Promotoria 
de Justiça de Livramento de Nossa Senhora; 
1.66. Procedimento Ministerial nº 003.9.225982/2017, da 2ª Promotoria 
de Justiça do Consumidor; 
1.67. Procedimento Ministerial nº 674.0.240940/2016, da 2ª Promotoria 
de Justiça de Alagoinhas; 
1.68. Inquérito Civil nº 590.0.9871/2008, da 5ª Promotoria de Justiça de 
Camaçari; 
1.69. Inquérito Civil nº 202.9.76804/2017, da Promotoria de Justiça de 
Governador Mangabeira; 
1.70. Inquérito Civil nº 714.0.114700/2015, da 1ª Promotoria de Justiça 
de Ibicaraí; 
1.71. Procedimento Ministerial nº 069.9.48184/2017, da 2ª Promotoria 
de Justiça de Catu; 
1.72. Inquérito Civil nº 003.0.85880/2010, da Promotoria de Justiça de 
Piatã. 
1.73. Inquérito Civil nº 003.0.193624/2015, do Grupo de Atuação 
Especial de Defesa da Saúde – GESAU; 
1.74. Inquérito Civil nº 003.9.118450/2017, da 5ª Promotoria de Justiça 
de Alagoinhas; 
1.75. Procedimento Ministerial nº 591.0.150941/2009, da 7ª Promotoria 
de Justiça de Lauro de Freitas; 
1.76. Inquérito Civil nº 003.9.38360/2017, da 3ª Promotoria de Justiça 
da Infância e Juventude; 
1.77. Inquérito Civil nº 708.0.33762/2010, da 5ª Promotoria de Justiça 
de Teixeira de Freitas; 
1.78. Inquérito Civil nº 597.0.39460/2016, da 4ª Promotoria de Justiça 
de Valença; 
1.79. Procedimento Ministerial nº 646.9.37210/2017, da Promotoria de 
Justiça Especializada em Meio Ambiente com sede em Ilhéus; 
1.80. Inquérito Civil nº 705.0.38305/2016, da 6ª Promotoria de Justiça 
de Paulo Afonso; 
1.81. Inquérito Civil nº 598.0.210690/2016, da Promotoria de Justiça 
Especializada em Meio Ambiente com sede em Juazeiro; 
1.82. Procedimento Ministerial nº 176.0.225675/2016, da Promotoria de 
Justiça de Monte Santo; 
1.83. Procedimento Ministerial nº 598.9.760/2018, da 12ª Promotoria de 
Justiça  de Juazeiro; 
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1.84. Inquérito Civil nº 608.0.184047/2013, da 5ª Promotoria de Justiça 
de Jequié; 
1.85. Inquérito Civil nº 003.0.169692/2015, do Grupo de Atuação 
Especial de Defesa do Patrimônio Público e da Moralidade 
Administrativa – GEPAM; 
1.86. Inquérito Civil nº 646.0.16663/2015, da 3ª Promotoria de Justiça 
de Itabuna; 
1.87. Procedimento Ministerial nº 003.9.258889/2017, do Grupo de 
Atuação Especial de Defesa do Patrimônio Público e da Moralidade 
Administrativa – GEPAM. 

 
 

SALA DAS SESSÕES, 18 de setembro de 2018.  

 
 

EDIENE SANTOS LOUSADO 

   Procuradora-Geral de Justiça 

   Presidente do Conselho Superior do Ministério Público 

 

 

 

MÁRCIA  LUZIA GUEDES DE LIMA 

    Corregedor-Geral do Ministério Público em Exercício 

 

 

Conselheiros: Cleonice de Souza Lima, Maria das Graças Souza e Silva, Natalina 

Maria Santana Bahia, Paulo Marcelo de Santana Costa, Marilene Pereira Mota, 

Margareth Pinheiro de Souza, Nivaldo dos Santos Aquino e Silvana Oliveira 

Almeida./////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////// 

 

 


